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RESUMO 
 

 

Os governantes de nosso país tentam trazer à sociedade a sua maneira de 
gerenciar os órgãos públicos de várias formas. Baseados nos princípios 
constitucionais, uma das principais ferramentas disponíveis é a elaboração do 
orçamento, que deve ser baseada nos processos administrativos. Pretende-se 
analisar a rotina administrativa com a legislação vigente em relação à elaboração do 
orçamento municipal de São Francisco de Paula. A rotina escrita faz com que os 
processos administrativos tragam segurança e clareza aos agentes públicos 
envolvidos na realização dos tramites burocráticos. Desta forma, comprometendo os 
entes públicos a tornar claros os seus atos. Nesta busca de esclarecimentos do 
orçamento municipal, através de pesquisa em diversos autores para conhecimento 
das teorias já estudadas e as leis que regem estes procedimentos, bem como 
entrevistando os entes envolvidos na implantação do ciclo orçamentário onde é 
possível verificar o processo administrativo. Conhecer o processo administrativo do 
orçamento no município de São Francisco de Paula e as atividades burocráticas até 
a sua execução é essencial para desenvolver esta pesquisa. Investigar conceitos 
técnicos dos documentos que integram a elaboração do Ciclo Orçamentário e mais 
detalhadamente do orçamento público com amparo na legislação vigente. A 
administração pública pode adotar a gestão de processos a fim de solucionar os 
problemas oriundos da elaboração do Ciclo Orçamentário e manter o controle dos 
procedimentos administrativos evitando assim os equívocos que tendem gerar 
transtornos. Facilitando a identificação dos problemas no processo, mapeando-os 
para desentravar as atividades a serem realizadas e sanar as dificuldades 
decorrentes. Conferir confiabilidade e agilidade na transmissão de informações para 
auxiliar a atividade fim na elaboração do ciclo orçamentário. 

 
 

Palavras-chave: processo administrativo, gestão de processos, fluxograma, 
orçamento, ciclo orçamentário.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

Os processos administrativos são importantes no desenvolvimento da 

dinâmica burocrática pública, a partir do momento que integram a padronização dos 

tramites e envolvem os colaboradores fazendo que todos obtenham conhecimento 

da sequência do trabalho a ser realizado buscando um objetivo final. 

 

No presente trabalho buscar-se-á descrever o processo administrativo na 

elaboração do orçamento do município de São Francisco de Paula. Apresentando-o 

através de fluxogramas e textualmente como ocorre a elaboração do ciclo 

orçamentário, que compreende a Lei do Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Quando neste trabalho 

houver referência a orçamento refere-se especificamente a Lei Orçamentária Anual 

(LOA). O orçamento (LOA) receberá um enfoque mais detalhado, eis que o foco 

desta monografia são os processos administrativos em relação à Lei Orçamentária 

Anual (LOA). Trar-se-á conceitos para o melhor entendimento dos temas 

apresentados. 

 

Pretende-se descrever cada passo da rotina para a efetivação do ciclo 

orçamentário do município de São Francisco de Paula, transcrever a legislação 

aplicada para a efetivação do orçamento municipal (Constituição Federal, 05 de 

outubro de 1988, Lei 4.320, 17 de março de 1964, Lei Orgânica Municipal de São 

Francisco de Paula, 01 de novembro de 2011). Verificar ainda, se o orçamento 

municipal segue as regras do Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), assim como se está de acordo com a legislação vigente e se 

o fluxograma das tarefas administrativas, descritos na presente monografia, 

esclarece a realização burocrática do Ciclo Orçamentário municipal. 

 

Portanto, apresenta-se a seguinte questão de pesquisa: Quais as atividades 

burocráticas executadas no ciclo orçamentário, do Município de São Francisco de 

Paula? Demonstrar como se faz a Lei Orçamentária Anual (LOA) nas suas etapas e, 

verificar a aplicabilidade da legislação vigente no processo do Ciclo Orçamentário, e 

ainda analisar os procedimentos que integram a elaboração do Ciclo Orçamentário. 
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Por conseguinte, o Objetivo Geral deste trabalho consiste em: Descrever e 

analisar o processo administrativo através de cada passo da elaboração do 

orçamento no município de São Francisco de Paula. 

 

Os objetivos específicos são:  

- Discorrer sobre processos administrativos. 

- Esclarecer a elaboração e os conceitos do Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentária LDO e mais especificamente a Lei Orçamentária Anual 

(LOA). 

- Descrever o processo administrativo da realização do Ciclo Orçamentário 

detalhando a Lei Orçamentária Anual (LOA).  

- Detalhar a elaboração do orçamento do município de São Francisco de 

Paula. 

- Analisar os processos administrativos de forma a realizar uma descrição 

analítica dos mesmos buscando contribuir com o desenvolvimento destes. 

 

Ter-se-á a seguir conceitos de processos administrativos, onde se 

apresentará o mapeamento e análise dos processos administrativos, os processos 

de trabalho, o mapeamento dos processos de trabalho e a análise dos processos.  

Apresentar-se-á também os aspectos formais do Ciclo Orçamentário, esclarecendo 

sobre o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei 

Orçamentária Anual (LOA). Então trar-se-á os Procedimentos Metodológicos a 

Apresentação e a Análise dos Resultados referentes ao orçamento do município de 

São Francisco de Paula.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

Com o intuito de amparar os temas explanados, neste estudo, escrever-se-á 

alguns conceitos imprescindíveis para melhor compreensão deste trabalho. Além 

dos conceitos, análise e mapeamento dos processos administrativos. Posteriormente 

tratar-se-á os aspectos formais do Ciclo Orçamentário, conceituando o Plano 

Plurianual (PPA): Estrutura, Elaboração, Execução e sua Avaliação. Abordar-se-á, 

ainda, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): conceito, finalidade e conteúdo, bem 

como a sua elaboração. Apresentar-se-á, também, a Lei Orçamentária Anual (LOA): 

conceito, finalidade e conteúdo, elaboração e execução, e apreciação legislativa da 

proposta orçamentária.  

 

 

2.1 MAPEAMENTO E ANÁLISE DE PROCESSOS. 

 

 

É oportuno apresentar os processos de trabalho, ou seja, os eventos e 

analogias que sejam eficazes e contínuos que se relacionam a eles. O mapeamento 

destes, que subsidia as demandas decisórias das organizações e exibe a direção a 

ser adotada para o êxito de suas deliberações, bem como a análise dos mesmos, 

buscando a solução de problemas de forma ágil e eficaz. 

 

 

2.1.1 Processos de trabalho 

 

 

Os processos de trabalho são de suma importância na prática burocrática 

pública, pois através deles se demonstram às atividades que chegam ao resultado 

traçado para aplicar o que está na legislação vigente. Um processo é “qualquer 

atividade que recebe uma entrada, agrega valor através de diversos procedimentos, 
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e gera na saída, um produto ou serviço”. (Korman, Danilevicz, Frank, apud, 

Harrington, 2009, p. 3). 

 

Processo de trabalho é um conjunto de regras e métodos que buscam 

prestar, através de atividades, elementos que traduzam troca de informações entre 

pessoas e órgãos. Mendonça amplia o conceito de Korman, e define processos da 

seguinte forma: 

 
Como “um grupo de tarefas interligadas logicamente, que utilizam os 
recursos da organização para gerar os resultados definidos, de forma a 
apoiar seus objetivos.” (MENDONÇA apud HARRINGTON, 2010, p.13). [...] 
conceituam processos como “uma série de etapas criadas para produzir um 
bem ou serviço”. (MENDONÇA apud RUMMLER e BRACHE, 2010, p.13, 
grifo do auto). 

 
 

É necessário identificar os processos dentro da organização como 

componente importante e imprescindível para a efetivação de estudos que 

correlacionem à estrutura organizacional e os trabalhos realizados por ela. 

Mendonça, apud, Rocha, escreve: 

 
o estudo do trabalho pode ser definido como um método racional utilizado 
para caracterizar, decompor e interpretar um processo, de modo a 
conhecer seus fatores construtivos, assim como seu comportamento e 
suas leis de interação. (Mendonça, apud, Rocha, 2010, p. 44, grifo do 
autor). 

 
 

Os processos de trabalho realizados de uma forma lógica comporão um 

resultado satisfatório na estrutura organizacional, chegando a um bem ou serviço 

prestado conforme as necessidades do órgão que o realiza. 

 

 

2.1.2 Mapeamento dos processos de trabalho 

 

 

Ao mapear os processos de trabalho há necessidade de conhecê-los para 

poder identificá-los quando necessitar empregá-los através de ferramentas que 

possibilitem o seu detalhamento, assim será possível entendê-los e questioná-los 
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quanto ao seu desenvolvimento e aplicabilidade. Mendonça sugere como forma de 

desenvolvimento dos processos: 

 
Uma das ferramentas largamente adotadas para a identificação e o 
mapeamento de processos são os denominados fluxogramas, ou 
diagramas de fluxo. Podemos considerá-los como sendo gráficos 
estruturados que têm por finalidade representar dinamicamente o curso de 
um trabalho qualquer, de forma analítica, seus passos e suas fases, como 
também os agentes executores. (MENDONÇA, 2010, p. 48). 

 
 

O mapeamento dos processos através de passos, busca agregar de forma 

prática a produção do trabalho, é apresentado também por Korman:  

 
Uma das formas mais comuns de começar a gestão de processos é fazer o 
mapeamento dos processos, que consiste em uma ferramenta que traduz 
graficamente o percurso de agregação de valor ao produto. Segundo Muller 
(2003), o mapeamento de processos pode ser dividido em três etapas. A 
parte inicial se refere ao entendimento do processo que está sendo 
mapeado, com a identificação dos objetivos e dos resultados esperados. A 
segunda parte diz respeito à documentação: elaboração de questionários, 
entrevistas e atividades, individuais ou em grupo, para conhecer melhor o 
processo, de acordo com aqueles que o realizam na prática. A última etapa 
é a passagem da informação coletada para uma representação gráfica, 
geralmente realizada através de um fluxograma. (Korman, 2009, p.4). 

 
 

As ferramentas que auxiliam na gestão dos processos devem demonstrar a 

sequência lógica e ter fácil compreensão. Assim narra Araújo: 

 

Ainda assim, para a melhor compreensão da atual gestão de processos e, 
também, como um suporte importante para uma adequada utilização, 
temos uma técnica mais tradicional e mais utilizada no estudo de 
processos há mais de cinco décadas: trata-se da elaboração e análise de 
fluxograma [...], sendo comum encontrar um rótulo diferente para a 
ferramenta. Uns chamam de gráfico de procedimentos, outros de gráfico de 
processos. (ARAUJO, 2009, p.33). 

 

 

Também verifica-se a necessidade de localização dos indicadores de 

problemas no processo, pois através desta busca encontra-se onde estão as 

dificuldades de realização dos procedimentos nos processos que travam o bom 

andamento dos trabalhos.  

 

Araújo esclarece sobre a inter-relação dos processos: 
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a inter-relação dos processos é uma evidência e torna-se difícil estudar um 
processo isolando-o dos demais processos ou isolando-o de outros 
aspectos organizacionais; daí a moderna proposição da gestão de 
processos... As modernas tecnologias de estudo e gestão organizacional 
apontam a gestão de processos, principalmente dos processos críticos 
como a melhor alternativa para a busca de uma melhor dinamicidade do 
cotidiano das organizações. As gestões das organizações, com base em 
organogramas e manuais de organização, cedeu lugar à análise do dia-a-
dia, da movimentação, da informação, do melhor uso da informação e ao 
conhecimento de processos, em especial dos processos críticos. E o 
fluxograma é uma ferramenta originada de OSM, tem sua presença em 
abordagens contemporâneas de análise e gestão de processos, por ser 
uma ferramenta que guarda enorme intimidade com essa excepcional 
alternativa de se gerirem organizações. (ARAUJO, 2009, p. 34). 

 
 

Oliveira menciona que os processos possuem atividades lógicas dentro de um 

sistema considerado para sua efetivação e aplicação, sendo transparente a todos os 

envolvidos: 

 
Mesmo quando se referem a atividades específicas, os processos, por si, 
não são, geralmente, auto-explicativos, ou seja, sua lógica deve ser ainda 
mais detalhada pela identificação de etapas a serem desenvolvidas. Este 
detalhamento é feito por meio de um dicionário de informações [...]. 
(OLIVEIRA, 2009, p. 32-33) 

 
 

Portanto, o mapeamento dos processos leva a entender o funcionamento das 

atividades burocráticas. O detalhamento através de fluxogramas possibilita 

acompanhar visualmente de forma mais simples as atividades e a sequência do 

processo. 
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2.1.3 Análise dos processos 

 

 

A análise visa verificar se os procedimentos estão sendo aplicados de uma 

forma correta a fim de padronizar os processos, bem como observar os pontos fortes 

e fracos do que está sendo realizado e ainda como escreve Mendonça, (2010, p. 

57): “Vale ressaltar que uma decisão geralmente ocorre logo após a execução de um 

processo de análise”. 

 

Ainda dentro dos processos administrativos necessita-se de um banco de 

informações para localizar dados e agilizar o desenvolvimento e a decisão através 

dos mesmos. Oliveira nos indica: 

 
Os bancos de informações podem ter várias formas, tais como um 
disquete, um fichário, uma gaveta, enfim, qualquer lugar onde as 
informações sejam guardadas e fiquem disponíveis para serem 
consultadas. (OLIVEIRA, 2009, p.33). 
 
 

É necessário termos portanto, conhecimento de como fazer os processos 

administrativos e como localizá-los para obter-se sucesso no final de nossa 

trajetória. 

 

 

2.2 ASPECTOS FORMAIS DO CICLO ORÇAMENTÁRIO  

 

 

No Brasil o processo orçamentário tem sua base na Constituição Federal de 

1988, o mesmo é composto de leis que geram um ciclo. Este é conhecido como 

Ciclo Orçamentário e é formado pelo Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA) e devem estar vinculados ao 

planejamento das ações governamentais. 

 

Planejamento é conceituado por Klering: 
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Constitui uma parte do processo de gestão, que tem por objetivo definir e 
alcançar um conjunto de ações, visando a alcançar um futuro almejado. A 
estratégia, portanto, estará, em parte, expressa no planejamento. Como 
exemplos de planejamentos, podem ser citados: planejamento, da 
educação, do meio-ambiente. Quando o planejamento enfoca um caráter 
mais amplo de uma organização ou território, tal como no município, tem-
se então um planejamento estratégico [...] (KLERING, 2011, p. 68). 

 
 

O Ciclo Orçamentário estabelece as bases da programação por campo de 

atuação governamental, ajustando o teor dos planos setoriais com a direção 

estratégica do governo. Desta forma, a estimativa da receita e a previsão da 

despesa demonstrarão a qualidade desses planos. 

 

Slomski define o processo de planejamento e orçamentação, ampliando os 

conceitos: 

 
O processo de planejamento e orçamentação obedece à formalidade 
definida na Constituição Federal; tem início no primeiro ano de mandato do 
poder executivo, que elaborará o plano plurianual para quatro exercícios a 
contar do segundo ano de seu mandato e com vigência para até o primeiro 
ano do mandato seguinte. Com base no plano plurianual, o poder executivo 
elabora o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, com vista na 
elaboração da Lei de Orçamento para o ano seguinte, e o encaminha para 
o Poder Legislativo que o apreciará e votará, até meados do ano, antes do 
recesso parlamentar de julho, devolvendo-o para o poder executivo, para a 
elaboração da referida Lei do Orçamento para o exercício financeiro 
seguinte. (SLOMSKI, 2003, p. 304). 
 
 

O Ciclo Orçamentário engloba o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e a Lei do Orçamento Anual (LOA). O Plano Plurianual (PPA) 

visa embasar a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 

(LOA), que poderão realizar as metas que constam no primeiro. Sendo que somente 

constará na Lei Orçamentária Anual (LOA) o que estiver previsto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e no Plano Plurianual (PPA). Ou seja, existe um vinculo 

obrigatório entre estas leis, determinado por legislação federal. 
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2.2.1 Plano Plurianual – PPA 

 

 

O Plano Plurianual é uma lei que integra o Ciclo Orçamentário, delibera as 

ações de governo para um período que abrange o mandato do Poder Executivo, 

cujo período é de quatro anos, iniciando sua vigência no segundo ano de mandato 

do chefe do Poder Executivo e estende-se até o primeiro ano do mandato seguinte. 

Busca deixar claro, em quadros demonstrativos, os programas de trabalho a serem 

executados pelos administradores públicos no período de vigência do mesmo. Nele 

consta o projeto de governo. 

 

Para compreendermos melhor o Plano Plurianual Salles o define: 

 
O PPA é uma lei elaborada para o período de quatro anos... É um 
instrumento para o planejamento de médio prazo e tem o propósito de 
garantir a continuidade das ações, mesmo por meio dos mandatos. Seu 
mérito é controlar as oscilações de cunho populista... (SALLES, 2010, p.84) 

 
 

O Plano Plurianual (PPA) possui limitações, eis que quando da definição 

orçamentária ele apresenta pouca influência nas decisões, pois conforme: 

 
[...] exerce pouca influência para a orientação estratégica do orçamento, 
daí advindo alguns questionamentos sobre sua utilidade. Prevalece as 
ações orçamentárias sobre as ações não orçamentárias. Há um crescente 
enrijecimento dos orçamentos e maior rigidez no manejo da gestão do 
plano, com a inclusão de toda a programação na lei do plano [...] 
(GIACOMONI, 2007, p. 44). 
 
 

A elaboração do PPA compreende as seguintes etapas: 

- formulação pelo Poder Executivo; 

- apreciação e votação da proposta pelo Poder Legislativo. 

 

A formulação do Plano Plurianual (PPA) pelo Poder Executivo deve incluir a 

consulta às Unidades Administrativas verificando as necessidades de realização dos 

projetos de sua abrangência. Na preparação do Ciclo Orçamentário, deve-se ser 

capaz de formular o plano de ação associando ao programa de governo. Para a 

elaboração do Plano Plurianual (PPA) devem ser respeitados ritos determinados 

pela legislação vigente, entre eles o prazo para remessa ao Poder Legislativo. 
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Salles, (2010, p. 84) cita: “É uma lei sujeita a prazos e ritos de tramitação. Por 

exemplo, para ser avaliada, deve ser remetida à Câmara Municipal [...]”. 

 

A Lei Federal nº. 4.320, de 17 de março de 1964, estabelece no art. 22 que: 

“A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo 

nos prazos estabelecidos nas Constituições e nas Leis Orgânicas dos Municípios 

[...]”. Ratificando a avaliação do Legislativo. 

 

Quanto à execução do Plano Plurianual (PPA), esta ocorre através da 

efetivação dos programas, anualmente, pela Lei Orçamentária Anual (LOA). Apenas 

os programas contemplados no Plano Plurianual podem integrar a Lei do Orçamento 

Anual. É através do acompanhamento da elaboração e execução da Lei 

Orçamentária Anual (LOA) que pode-se certificar se o Plano Plurianual está sendo 

executado satisfatoriamente. Slomski (2003, p. 309) define a execução como: “Fase 

em que é realizado aquilo que fora previsto nos projetos e atividades da referida 

lei...”. 

 

 

2.2.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 

 

 

Para entender melhor a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Salles a 

conceitua da seguinte forma: 

 
A LDO é de periodicidade anual, de hierarquia especial e também sujeita a 
prazos e ritos peculiares a sua tramitação. Seu objetivo é orientar a forma e 
o conteúdo da LOA de cada exercício indicando as prioridades a serem 
observadas em sua elaboração. (SALLES, 2010, p.84) 

 
 

Salles complementa o conceito da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

(2010, p. 85): “... instrumento que funciona como elo entre o PPA e os orçamentos 

anuais, compatibilizando as diretrizes do PPA à estimativa das disponibilidades 

financeiras para determinado exercício.” 
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Os objetivos e as metas definidas no Plano Plurianual (PPA) devem embasar 

a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) determinando as metas e as prioridades do 

governo para cada exercício bem como as normas a serem seguidas na elaboração 

e na execução do orçamento anual. O objetivo original da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) é regulamentado pela Constituição Federal no art. 164, 

parágrafo 2º: 

 
A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o 
exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual [...]. (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988). 
 
 

Na ausência de legislação ampla das finanças públicas, a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) assume o papel de especificar a estrutura do orçamento 

(LOA), de ordenar as classificações orçamentárias e de abordar diversos assuntos 

relativos à elaboração e à execução do orçamento.  

 

Referente ao conteúdo da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) pode-se 

dizer que ela é a definição de metas para a estrutura e organização dos orçamentos, 

definindo o que é programa, atividade, projeto, operação especial e unidade 

orçamentária entre outros. Integra, também, o conteúdo a avaliação dos riscos 

fiscais que se referem aos fatores que poderão impactar receitas e despesas no 

exercício seguinte. 

 

A elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias é definida por lei, que dá 

competência privativa ao Poder Executivo, onde há a definição das prioridades, 

através de pesquisa aos órgãos setoriais nas áreas do governo, para o orçamento 

anual na elaboração da Lei Orçamentária Anual. Santos acrescenta esclarecimentos 

a cerca do assunto: 

 
São passos desta fase a redação de normas e instruções para a 
elaboração da proposta, a previsão da receita para o exercício seguinte, a 
discriminação dos planos de trabalho e das propostas parciais, a 
consolidação, cortes e ajustes dos vários planos, a redação do projeto de 
lei e mensagem de encaminhamento. (SANTOS, 2001, p. 13). 

 
 

Consolidado, o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias é enviado ao Poder 

Legislativo conforme legislação específica, este deve apreciar e emitir parecer do 
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projeto em tempo hábil, a fim de que esta lei oriente a elaboração da proposta 

orçamentária para o exercício vindouro. 

 

O orçamento (LOA) será explanado em capítulo próprio, pois neste trabalho 

ele é o foco de esclarecimento e demonstração dos processos administrativos na 

administração pública do município de São Francisco de Paula. 

 

2.3 O ORÇAMENTO PÚBLICO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

O Poder Executivo Municipal tem por fim dispor a melhor forma de administrar 

os recursos públicos, Klering o conceitua da seguinte forma: 

 
O Poder Executivo Municipal tem atribuições políticas e administrativas 
que se consolidam em atos de governo e se expressam no 
desenvolvimento das atividades, obras e serviços municipais, sendo o 
Prefeito o chefe do Executivo municipal. (grifo do autor, KLERING, 2009, 
p.90) 
 
 

Após este conceito, pode-se conhecer as atribuições do Executivo Municipal 

que no desenvolvimento das suas atividades, obras e serviços municipais busca 

consolidar os atos do seu governo através da Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Atualmente, os administradores públicos precisam encontrar a melhor forma de 

administrar os recursos públicos, a fim de promover o bem estar coletivo. Para que 

isto ocorra, é necessário que estabeleçam um sistema de acompanhamento 

orçamentário que demonstre a materialização dos programas e ações de governo, e, 

como menciona Salles (2010, p. 82, grifo do autor), “... o Orçamento, mais do que 

qualquer outra atividade dos governos, exige transparência. Permitindo a 

população acompanhamento do cumprimento das ações governamentais.” 

 

O Orçamento Público é um instrumento que o gestor público utiliza para 

normatizar políticas públicas e regulamentar, de acordo com a legislação vigente 

seus atos. Abrantes afirma que: 

 
o orçamento público é um instrumento de planejamento que espelha as 
decisões políticas, estabelecendo as ações prioritárias para o atendimento 
das demandas da sociedade, em face a escassez de recursos. 
(ABRANTES, 2010, p. 68) 
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Slomski aprofunda a conceituação de orçamento público, definindo a lei que o 

compõe:  

 
O orçamento público é uma lei de iniciativa do Poder Executivo que 
estabelece normas as políticas públicas para o exercício a que se referir; 
terá como base o plano plurianual e será elaborado respeitando-se a lei de 
diretrizes orçamentárias aprovada pelo Poder Legislativo. E seu conteúdo 
básico será a estimativa da receita e a autorização (fixação) da despesa... 
(SLOMSKI, 2003, p. 304). 

 
 

A Lei Orçamentária Anual (LOA) apresenta a previsão da receita e a fixação 

das despesas da administração pública para o ano subsequente e é formulada pelo 

Poder Executivo de acordo com as demandas que constam na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO). A Lei Orçamentária Anual (LOA) deve estar em consonância 

também com o Plano Plurianual (PPA). 

 

Salles enriquece mais os conceitos já citados: 

 
A LOA também contém a previsão das receitas e a autorização das 
despesas, a política econômica financeira, o programa de trabalho do 
governo e os mecanismos de flexibilidade que a administração fica 
autorizada a utilizar para o ano seguinte. Podemos afirmar ainda que essa é 
uma lei de natureza especial – em razão do seu objeto e da forma peculiar 
de tramitação que lhe é definida pela constituição. (SALLES, 2010, p.85-86). 
 
 

Portanto, a Lei Orçamentária Anual (LOA) tem por base as ações que 

integram o Plano Plurianual (PPA) e se norteia pela Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) na qual o Poder Executivo organiza gradualmente o plano anual de trabalho.  

 

Costa complementa:  

 
A LOA é um documento que formaliza um conjunto de decisões políticas 
relativas às fontes dos recursos repassados ao setor governamental e a 
aplicações dos mesmos em bens e serviços cujo destino final dever ser a 
satisfação do interesse público. (Costa, 2010, p.13) 

 
 

A principal finalidade da Lei Orçamentária Anual (LOA) é estimar as receitas 

que o governo acredita ter a disposição no ano subsequente e fixar as despesas que 

serão executadas com recursos que nela constam. É relevante enfatizar que a Lei 

Orçamentária Anual (LOA) é uma autorização de gastos, entretanto não há 

obrigação de gastar. Toda despesa para ser realizada deve constar na Lei 
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Orçamentária Anual, entretanto nem todas as despesas que estão nela precisam ser 

realizadas. 

 

Abrantes e Ferreira discorrem sobre o conteúdo da LOA: 

 
Por meio da LDO posteriormente será realizada a LOA, que compatibilizará 
a previsão de receitas e despesas para aquele período, começando a 
delinear, de certa forma, as parcelas de recursos que irão para cada 
prioridade e consequentemente para cada Secretaria Municipal, pois a elas 
caberá a execução das ações pretendidas no PPA e na LDO. (ABRANTES 
E FERREIRA, 2010, p. 70/71). 
 
 

Para compreender esta questão, há necessidade de distinguir dois tipos de 

despesa que incidem na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LOA): as obrigatórias e as 

discricionárias. São obrigatórias as despesas que compõem as obrigações 

constitucionais ou legais do governo, como pagamento de pessoal, de juros e 

encargos da dívida pública, de aposentadorias entre outras. As despesas não 

obrigatórias são denominadas de “discricionárias”, pois sobre elas o governo pode 

optar se as executam ou não. A Lei Orçamentária Anual (LOA) traz o plano de gastos 

dividido em três demonstrativos distintos, chamados de “orçamentos” (ainda que o 

orçamento seja único), são eles de acordo com Silva: 

 
A Lei Orçamentária Anual obedecerá à orientação da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e compreenderá: [...] 
O orçamento fiscal demonstrará a ação governamental dos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração direta e indireta, excluídos:  

 os investimentos das empresas; 

 os órgãos, fundos e entidades vinculados ao sistema de seguridade 
social. 
O orçamento de investimentos das empresas em que a administração 
pública detenha direta ou indiretamente a maioria do capital social com 
direito a voto detalhará as fontes de recursos e a programação de seus 
investimentos. 
[...] 
O orçamento de seguridade compreende as ações integradas dos 
poderes públicos e da sociedade, destinados a assegurar os direitos 
relativos à saúde, previdência e assistência social. (SILVA, 2009, p. 
179/180, grifos do autor). 

 
 

Na previsão de receitas e despesas da Lei Orçamentária Anual (LOA) deve-se 

satisfazer a um conjunto de princípios orçamentários, sugeridos pela doutrina ou 

instituídos pela legislação vigente, no qual o objetivo é promover a gestão e 

o controle do orçamento.  
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Silva nos apresenta os princípios orçamentários: 

 
Anualidade  
Aplicação deste princípio estabelece que o orçamento deve ter vigência 
anual [...] 
Unidade 
  [...] estabelece que todas as receitas e despesas devem estar contidas 
numa só lei orçamentária.[...] 
Universalidade 
[...] refere-se à compreensão que devemos ter do orçamento como plano 
financeiro global, pois, para que o orçamento atinja seu objetivo de controle 
da atividade econômica do Estado não devem existir despesas ou receitas 
estranhas a esse controle. Isto é o orçamento deve compreender todas as 
receitas e os gastos necessários para a manutenção dos serviços públicos. 
[...]. 
Equilíbrio 
[...] a fazenda pública não deve ter por objetivo apurar superávits 
continuados, principalmente porque a eficiência do Estado não deve ser 
medida por tal critério econômico, mas pela satisfação das necessidades 
públicas. 
Exclusividade 
[...] a lei [...] não poderá conter dispositivo estranho à fixação das despesas 
e previsão das receitas [...] 
Especificação 
A regra de especificação refere-se à classificação e designação dos itens 
que devem constar no orçamento. 
Publicidade 
Uma das bases essenciais dos governos democráticos [...] é a publicidade 
dos atos relativos à condução da coisa pública. O orçamento como 
instrumento de controle prévio não pode escapar a esse princípio e, por 
isso, deve ser rodeado da mais completa publicidade, [...] 
Clareza 
Sem descuidar das exigências da técnica orçamentária, especialmente em 
matéria de classificação da receitas e despesas, o orçamento deve ser 
claro e compreensível para qualquer indivíduo.  
Uniformidade 
[...] é princípio fundamental que os dados orçamentários tenham 
homogeneidade nos vários exercícios, para permitir uma comparação ao 
longo do tempo. 
Não afetação da receita 
É o princípio que postula o recolhimento de todos os recursos a uma caixa 
única do Tesouro, sem discriminação quanto a sua destinação. 
Legalidade da tributação 
É o princípio que diz respeito às limitações que o Estado possui quanto ao 
seu poder de tributar [...] 
Precedência 
[...] pode ser conjugado com o da anualidade. Tal princípio resulta do fato 
de que a autorização prévia das despesas constitui, além de uma 
faculdade, um ato obrigatório para o Poder Legislativo [...]. (SILVA, 2009, p. 
184/195, grifos do autor). 
 
 

Os princípios orçamentários são proposições e linhas norteadoras das ações 

a serem cumpridas na realização da proposta do orçamento. Eles são agrupamentos 

de proposições direcionadoras que demarcam os processos e as práticas 

orçamentárias, tendo em vista dar-lhe equilíbrio, firmeza e consistência, 
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principalmente ao que alude a sua transparência e a fiscalização pelo Poder 

Legislativo e demais entes da sociedade. 

 

A elaboração da proposta orçamentária deve originar-se dos órgãos setoriais 

do governo, sendo cada um do seu respectivo setor de desempenho, eis que 

conhecem as dificuldades que os aguardam e as intervenções necessárias. A Lei 

Orçamentária Anual (LOA) está no processo mais amplo de planejamento das 

concretizações do governo. Ela traz as ações operacionais de curto prazo, as 

estratégias e os objetivos de médio e longo prazo mencionados no Plano Plurianual 

(PPA) e dos planos setoriais. Costa amplia este conceito expondo que:  

 
A LOA é um documento que formaliza o conjunto de decisões políticas 
relativas às fontes dos recursos repassados ao setor governamental e a 
aplicações dos mesmos em bens e serviços cujo destino final deve ser a 
satisfação do interesse público. Em tese, é um documento que expressa as 
escolhas públicas realizadas por um determinado grupo social em relação 
a quanto estão dispostos a pagar para dispor da cesta de bens 
demandadas junto ao governo. (COSTA, 2010, p. 13). 
 
 

Após a elaboração o Poder Executivo encaminha o projeto do orçamento ao 

Poder Legislativo para apreciação, adaptação e aprovação. 

 

Após a chegada do projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA) no Poder 

Legislativo este passa a examinar e a debater a proposta. A avaliação deste projeto 

de lei é uma das atividades mais importantes do Poder Legislativo, não somente 

devido à relevância do orçamento para a comunidade, mas, também, devido ao alto 

número de emendas sugeridas.  

 

Santos explana sobre as etapas do processo legislativo-orçamentário: 

 
Após a entrega ao Poder Legislativo, cabe examinar a proposta, emendá-la 
onde entender necessário, ouvir os cidadãos, negociar com o Executivo se 
necessário, e finalmente aprovar um texto até o fim do ano anterior ao 
proposto. A Constituição impõe uma série de restrições ao poder de 
emendar,o que de certa forma reduz o poder do legislador de modificar os 
orçamentos públicos. Não são permitidas emendas que contrariem o PPA e 
a LDO, emendas sem a necessária cobertura da receita para sua 
realização, emendas que aumentem o gasto com pessoal, alterações nos 
encargos sociais e no serviço da dívida e nas transferências 
constitucionais. Em caso de impasse entre Executivo e Legislativo, ou 
mesmo uma mudança de idéia do Executivo, existe a possibilidade de 
mudança da proposta original via mensagem retificativa, [...]. (SANTOS, 
2001, p 13). 
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Após o recebimento do projeto de lei no Poder Legislativo, inicia-se o 

processo de tramitação do mesmo. Cada projeto é remetido a uma comissão eleita 

de acordo com a Casa Parlamentar, que como exemplos de algumas comissões 

podem ser chamadas de Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização 

Financeira. É essa comissão que emitirá o parecer técnico e político referente ao 

projeto e as emendas sugeridas pelos legisladores. Posterior ao parecer, de acordo 

com o prazo determinado para remessa entre os poderes o projeto de lei é discutido 

e votado. O prazo para remessa é determinado pela legislação vigente, Constituição 

Federal. Podendo as Leis Orgânicas Municipais fixar novos prazos a serem 

cumpridos com este objetivo. Após aprovada no Poder Legislativo retorna ao Poder 

Executivo para sanção ou veto e publicação 

 

A execução orçamentária ocorre após a aprovação da Lei Orçamentária 

Anual (LOA). Slomski, (2003, p. 309), descreve este procedimento da seguinte 

forma: “Fase em que é realizado aquilo que fora previsto nos projetos e atividades 

da referida Lei do Orçamento.” 

 

Com estes conceitos pode-se verificar que o Orçamento Público é de grande 

relevância como ferramenta aos entes públicos, a fim de distinguir a soma da 

aplicação disponível e verificar onde estão aplicados os bens e serviços 

disponibilizados aos seus governados.   
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

A pesquisa tenciona descrever e analisar o processo administrativo através 

de cada passo da elaboração do orçamento no município de São Francisco de 

Paula. Para tanto, procurou-se esclarecer os processos administrativos na 

efetivação do Ciclo Orçamentário municipal (Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA)), bem como 

conhecer a realização do orçamento através dos passos da rotina burocrática desde 

a elaboração do projeto até a publicação da Lei Orçamentária Anual (LOA) e a 

produção dos seus efeitos durante as atividades burocráticas. 

 

Realiza-se uma monografia com pesquisa qualitativa. Quanto ao objetivo um 

estudo de caso, e quanto ao procedimento técnico pesquisa bibliográfica em obras 

específicas sobre o assunto, efetuada em diversos autores que abordam conceitos 

dos processos administrativos e a confecção dos orçamentos nos municípios, e 

também, que trazem informações referentes à elaboração do Plano Plurianual – 

(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Busca-se elementos em documentos oficiais do município de São Francisco de 

Paula (Lei Orgânica Municipal e Leis aprovadas que integram o Ciclo Orçamentário: 

PPA, LDO e LOA), bem como a legislação vigente que permite redigir o processo de 

formulação do orçamento.  

 

Realiza-se entrevista, sem perguntas pré-definidas, com o propósito de 

elucidar dúvidas recorrentes das pesquisas documentais e da elaboração do Ciclo 

Orçamentário, onde busca-se descrever mais detalhadamente o processo 

orçamentário. O entrevistado foi o Secretário da Fazenda, responsável pela 

coordenação, acompanhamento e implantação do Ciclo Orçamentário municipal. 

Nesta entrevista informal, busca-se as respostas dos objetivos específicos já citados 

e embasamento para desenvolvimento dos fluxogramas apresentados.  

 

Igualmente, executa-se entrevista semi-estruturada, com perguntas abertas, 

realizada em setores diferentes onde ocorrem os tramites para elaboração do Ciclo 

Orçamentário e ainda com a comunidade a fim de saber até que ponto ela se 

envolve e tem conhecimento do desenvolvimento e a realização do Ciclo 
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Orçamentário. Por entender serem relevantes para obter os resultados perseguidos, 

investiga-se a população escolhida de forma intencional (Secretários e Vereadores) 

e aleatória (sociedade em geral). 

 

A metodologia escolhida embasa-se em Pinheiro, a fim de amparar a 

presente pesquisa: 

 
Há inúmeros instrumentos (maneiras de) para coletar dados 
primários, a exemplo de observações (incluídas fotos, filmes,...) e 
entrevistas, e estas poderão ser mediadas através de um 
questionário ou roteiro de entrevista (estruturado, semi-estruturado 
ou não-estruturado); em ambos os casos, as perguntas poderão ser 
abertas ou fechadas. Diz-se que são abertas quando o respondente 
fica à vontade para responder o que lhe vem à mente, porque 
também, em geral, não há intervenção do pesquisador e tampouco 
a oferta de alternativas. (grifos do autor). (PINHEIRO, 2010, p.21) 
 
 

Realizado contato prévio com o entrevistado, agendada a entrevista, esta 

realizada pessoalmente. Entende-se que esta forma de abordagem permite ampla 

liberdade de expressão ao entrevistado, sendo essencial para a intenção da 

pesquisa.  

 

Foram entrevistadas onze pessoas (três Secretários de Unidades 

Administrativas, três Vereadores e cinco representantes da comunidade), com 

idades que variam de dezesseis e sessenta e seis anos. Houve, portanto 

representação do poder público (Executivo e Legislativo) e da comunidade de São 

Francisco de Paula. 

 

Quanto ao grau de instrução, no Secretariado dois possuem graduação 

completa e uma graduação incompleta, quanto ao grau de instrução dos vereadores 

um possui graduação incompleta, um graduação completa e um especialização 

incompleta; nos representantes da comunidade um possui ensino médio incompleto, 

dois ensino médio completo e dois graduação completa. 

 

Além de perguntas fechadas, referentes à idade, profissão e escolaridade 

foram feitos os questionamentos, de forma aberta, cujas respostas serão transcritas 

na integra na Análise dos Resultados. 
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Aos Secretários das Unidades Administrativas perguntou-se: 

1 – Como ocorre a definição dos projetos que integrarão o PPA, 

posteriormente a LDO e a LOA na Secretaria? 

2 – Como ocorre o repasse da informação das escolhas dos projetos 

definidos na Secretaria para definição final? 

3 – Quais os critérios e quem analisa para definição final os projetos que 

integrarão o Ciclo Orçamentário (PPA, a LDO e a LOA) ?  

4 - Entende que poderia haver outra forma para a definição final dos projetos 

que irão integrar o Ciclo Orçamentário? 

5 – A Lei Orçamentária Anual vigente contempla as demandas estabelecidas 

no PPA e na LDO? Em caso negativo, quais são as conseqüências que ocorrem? 

 

Aos Vereadores perguntou-se: 

1 – Qual é o procedimento após a chegada do projeto do PPA, LDO e da LOA 

na Câmara? 

2 – Quais os critérios do Legislativo para avaliar os projetos da LDO e da LOA 

antes de ir à votação? 

3 – O Legislativo analisa estes projetos e busca esclarecimentos junto ao 

Executivo antes da aprovação? 

4 - Há como reavaliar as prioridades do executivo sob a visão do legislativo? 

5 – Ocorre algum ajuste nos projetos do Ciclo Orçamentário encaminhados 

pelo Executivo ao Legislativo? 

 

A Comunidade perguntou-se: 

1 – Tem conhecimento de como ocorre à escolha dos projetos que serão 

executados no Ciclo Orçamentário? 

2 – Acompanha o processo de votação dos projetos do Ciclo Orçamentário no 

Legislativo? 

3 – Entende que deveria haver mais divulgação e participação da sociedade 

na escolha dos projetos a serem executados no município? 

4 – Gostaria de acompanhar o processo do Ciclo Orçamentário do município? 

 

Visando-se ter em mente trabalhar com rotinas burocráticas a fim de ampliar e 

aperfeiçoar os processos administrativos, Lacombe apresenta baseado em Max 
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Weber, algumas características da burocracia. Sendo que interessou-nos somente a 

transcrita a seguir: “... regras e normas técnicas definidas por escrito;...” (LACOMBE, 

appud Weber, 2008, p. 473).  

 

Tem-se, portanto que a instrumentalização dos processos administrativos 

implica em regrar e normatizar mesmos, para que estes se tornem meios úteis e 

aplicáveis. 
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4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 

O município de São Francisco de Paula/RS, fundado no dia sete de janeiro de 

mil novecentos e três (07.01.1903), localiza-se na Mesorregião Nordeste Rio-

Grandense, na Microrregião de Vacaria. Possui uma área física de 3.274 km², uma 

de população 21.278 habitantes (estimativa ano 2007), densidade de 6,1 hab/km², 

altitude de 970 metros, clima subtropical. O Índice de Desenvolvimento humano – 

IDH - é 0,757. PIB - R$ 178.722.000,00 FEE/2004, PIB per capita-R$ 8.950,00 

FEE/2004. Informações coletadas no site do município. 

 

Os gestores públicos do município de São Francisco de Paula elaboram seu 

Ciclo Orçamentário seguindo a legislação vigente. Tendo como norte a Constituição 

Federal e os regramentos da Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, art. 22 que 

consta: “A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder 

Legislativo nos prazos estabelecidos nas Constituições e nas Leis Orgânicas dos 

Municípios, [...]”, ficando clara a autorização aos municípios a determinarem seus 

prazos de encaminhamento das suas propostas orçamentárias ao legislativo.  

 

O quadro 1, apresenta os prazos estabelecidos na Lei Orgânica de São 

Francisco de Paula (art. 115 e 116) referente às datas para apresentação ao 

Legislativo, pelo Executivo, e devolução do Legislativo ao Executivo dos projetos de 

lei que compõem o Ciclo Orçamentário do município.  

 

Lei Orgânica Municipal de São Francisco de Paula 

 
Instrumento legal 

Data para remessa ao legislativo Data para devolução ao executivo 

PPA 
(Plano Plurianual) 

Até 31 de maio 
(do primeiro ano de mandato do 

Prefeito) 

Até 15 de julho do primeiro ano de 
mandato do Prefeito Municipal 

LDO 
(Lei de Diretrizes 

Orçamentária) 

 
Até 31 de julho (de cada ano) 

 
Até 31 de agosto de cada ano 

LOA 
(Lei Orçamentária 

Anual) 

Até 15 de outubro (de cada ano) Até 30 de novembro de cada ano 

Quadro 1 - Datas para apresentação ao Legislativo, pelo Executivo, e devolução do 
Legislativo ao Executivo do ciclo orçamentário. 

Fonte: Lei Orgânica de São Francisco de Paula (art. 115 e 116). 
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4.1 DESCRIÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DO ORÇAMENTO NO 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. 

 

 

Uma fonte de pesquisa adotada foi a entrevista com o Secretário da Fazenda 

do Município, na qual o mesmo informou que quem elabora o Ciclo Orçamentário é 

um técnico, o próprio Secretário, que tem como formação a área contábil. No 

município foi criada a Secretaria de Planejamento e Urbanismo em dezembro de 

2011 a que ainda não está em atividade, porém a elaboração do Ciclo Orçamentário 

continuará sob a responsabilidade da Secretaria da Fazenda.  

 

A elaboração do orçamento baseia-se na Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e no Plano Plurianual (PPA)b. As receitas são estimadas projetando-se a 

inflação sobre os valores constantes na Lei do ano anterior, também é utilizado o 

Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M) para a estimativa de cálculo do Imposto 

Predial e Territorial Urbano (IPTU). O orçamento é enviado ao Legislativo em 15 de 

outubro de cada ano, posterior ao recebimento da projeção do fundo de participação 

da União e do Estado do Rio Grande do Sul, informados pela Federação das 

Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (FAMURS). As despesas fixas 

também são estimadas com base no orçamento anterior. Por fim, a receita é 

estimada e a despesa é fixada, em cada uma é aplicado o índice legal de cada setor 

para atualização monetária. 

 

Com base na estimativa da receita fixa-se a despesa e a diferença aplica-se 

em investimentos. Então o técnico envia a cada unidade administrativa para estudo 

da viabilização dos projetos que poderão ser executados.  

 

Posteriormente retorna a Secretaria da Fazenda, que encaminha para a 

Secretaria de Administração e o prefeito envia o projeto de lei do orçamento para o 

Legislativo. A não votação do projeto não caracteriza sua aprovação automática, a 

Lei Orgânica determina que o legislativo deva aprová-lo obrigatoriamente até 30 de 

novembro, o que normalmente ocorre. 

 



 31  

O orçamento (LOA) do município está engessado, a maior parte dele é 

despesa fixa, que corresponde a aproximadamente 95% da receita, o saldo 

destinado a investimentos é muito baixo.  

 

O Plano Plurianual (PPA) é dividido em quatro partes (um quarto por ano), 

para contemplar os quatro anos de governo. A definição das prioridades de 

aplicação dos recursos que constarão na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), é 

tomada pela administração municipal (prefeito) conforme suas preferências.   

 

No orçamento (LOA) transformam-se em números as informações que 

constam na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) que é o desmembramento do 

Plano Plurianual, ou seja, um quarto. A receita é destinada para cada despesa 

específica através do demonstrativo contábil. Cada verba que entra na prefeitura tem 

que ser direcionada especificamente ao que se destina. 

 

As datas para remessa dos projetos de lei do Plano Plurianual (PPA), da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA) ao legislativo 

são determinadas pela Lei Orgânica Municipal (ver quadro pág. 29). 

 

Segundo o Secretário fica a disposição da Câmara de Vereadores o banco de 

dados, que é o documento demonstrativo dos cálculos realizados para a previsão 

dos valores constantes no orçamento, tanto das receitas estimadas como das 

despesas fixas. “Porque chegamos àquele valor, isto é a memória de cálculo”.  

 

O orçamento para 2012 foi enviado à Câmara em 15.10.2011, aprovado em 

27.12.2011, sob a Lei nº. 2.810. Estima a receita e fixa a despesa do município. O 

valor orçado para o ano de 2012 é de R$ 37.016.600,00 (trinta e sete milhões e 

dezesseis mil e seiscentos reais).  

 

A execução é apresentada publicamente, na câmara de vereadores pelo 

Secretário, concordante com a legislação vigente, cujo período de apresentação é 

quadrimestral. O que foi projetado e o que foi executado. O orçamento não obriga a 

executar, ele autoriza a execução. A Lei Orçamentária Anual (LOA) pode ser 

alterada, por decreto do prefeito que pode mudar 10% do valor das dotações. Se 
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não houver esta autorização por decreto, deve-se encaminhar uma nova lei à 

Câmara de Vereadores para aprovação. 

 

O Secretário relata ainda que no município, no processo de elaboração dos 

projetos de lei do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

e da Lei Orçamentária Anual (LOA), não ocorre à participação popular, pois a 

legislação expõe esta participação como não obrigatória e sim facultativa. O que ele 

entende que seria importante para ter conhecimento dos anseios da população do 

município. 

 

Como já foi mencionado na Metodologia do presente trabalho, a seguir 

transcrever-se-á as entrevistas com os envolvidos no desenvolvimento do processo 

do Ciclo Orçamentário e com membros da sociedade. As respostas obtidas seguem: 

 

Respostas dos Secretários das Unidades Administrativas: 

 

1 – Como ocorre a definição dos projetos que integrarão o PPA, posteriormente a 

LDO e a LOA na Secretaria? 

 

Entrevistado A: “Como sabemos o PPA contem as metas de governo para os 

próximos 4 anos. A LDO é parte do PPA que será executado no exercício seguinte. 

Então, cabe a LOA conter os valores para a execução dos Projetos. No caso do 

município, é o Prefeito, depois de muitas promessas de campanha eleitoral, 

juntamente com os Secretários que definem os projetos que integrarão o PPA. 

Definindo, também, mais tarde, o conteúdo das LDO e LOA.” 

 

Entrevistado B: “Através de comunicação oficial do Gabinete do Prefeito, as 

Secretarias de Governo elaboram a minuta do Plano Plurianual.” 

 

Entrevistado C: “Reunião de secretariado como o Prefeito; Definição de prazos; 

Caracteriza-se pela peculiaridade de cada Secretaria, avalizada pelo Prefeito.” 

 

2 – Como ocorre o repasse da informação das escolhas dos projetos definidos na 

Secretaria para definição final? 
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Entrevistado A: “Atualmente é a Secretaria da Fazenda que elabora a proposta 

Orçamentária para o município. Na LOA constará a despesa fixa do município, como 

pessoal e manutenção e a despesa de novos projetos. A despesa fixa é definida 

diretamente pela Secretaria da Fazenda. A variável, ou seja, os projetos são 

definidos por cada Unidade Orçamentária, mediante reunião de Prefeito e 

Secretários e depois remetidos para a Fazenda.”  

 

Entrevistado B: “Após elaboração da minuta do PPA, em reuniões com o 

Secretariado são definidos os projetos que serão contemplados.” 

 

Entrevistado C: “Nas reuniões entre o Prefeito e os Secretários.” 

 

3 – Quais os critérios e quem analisa para definição final os projetos que integrarão 

o Ciclo Orçamentário (PPA, a LDO e a LOA) ?  

 

Entrevistado A: “Normalmente o candidato a Prefeito durante a campanha eleitoral, 

sente em contato direto com a população as suas necessidades. Depois de eleito 

levará para o PPA as principais deficiências. Logicamente, no ano seguinte, retirará 

parte do PPA para formar a LDO. A LOA, que é fixação de valores, traduzirá o 

contido na LDO.” 

 

Entrevistado B: “Apesar de cada Secretaria definir seus projetos, geralmente a 

decisão final fica a cargo da Secretaria da Fazenda. Tendo em vista que esta 

Secretaria [...]1 foi criada em 2010, ou seja, posteriormente a elaboração do PPA – 

Lei 2.642/2009, muitos programas não estão contemplados na LOA.” 

 

Entrevistado C: “Sociais, econômicos, análise é feita pelo Prefeito com cada 

Secretário.” 

 

4 - Entende que poderia haver outra forma para a definição final dos projetos que 

irão integrar o Ciclo Orçamentário? 

 

___________________________________________________________________ 

1 Para manter o sigilo do entrevistado ocultou-se qual é a Secretaria. 
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Entrevistado A – “Em plena Democracia as prioridades para formar o PPA e LDO 

deveriam ser mediante debates e esclarecimentos com a comunidade interessada.” 

 

Entrevistado B - “Se cada gestor das Secretarias pudessem ter acesso às 

informações orçamentárias do município, que hoje ficam concentradas na Secretaria 

da Fazenda.” 

 

Entrevistado C – “Entendo, deveria ser elaborado pela Secretaria do Planejamento, 

hoje sem titular.” 

 

5 – A Lei Orçamentária Anual vigente contempla as demandas estabelecidas no 

PPA e na LDO? Em caso negativo, quais são as conseqüências que ocorrem? 

 

Entrevistado A: “O Orçamento Anual é uma conseqüência legal das demais peças 

orçamentárias. Como dissemos anteriormente, o PPA é analisado e aprovado pelo 

Legislativo para o período de 4 anos. A LDO é parte deste PPA e também aprovado 

pelos vereadores para o período de um ano. A LOA é a fixação em valores 

monetários para a execução da LDO. Esta última Lei não pode contrariar as demais. 

Se assim não o for a despesa será considerada irregular e o Chefe do Executivo 

responsabilizado.” 

 

Entrevistado B: “Não contempla todas as demandas, as conseqüências são que 

algumas ações ficam engessadas e muitas vezes nós do Poder Executivo 

dependeremos de aprovação de projetos para abertura de créditos, entre outras, da 

Câmara de Vereadores.” 

 

Entrevistado C: “Na verdade a contemplação ocorre para sanar as despesas fixas 

incluindo pessoal. Fica muito pouco para investimentos de maior vulto.”. 

 

Entrevistado D: “Sim, pois desde a elaboração até a aprovação de cada peça 

orçamentária a equipe acompanha o processo.” 

 

Após as respostas pode-se analisar que o município possui processo de 

realização do projeto do Ciclo Orçamentário. Sendo que a definição dos projetos que 
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integrarão o Ciclo Orçamentário ocorre através de reunião com o Secretariado e o 

Prefeito para posteriormente ser encaminhada as informações à Secretaria da 

Fazenda para a elaboração do projeto de lei do Plano Plurianual (PPA), da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA). 

 

Também se percebe que cada Secretário tem uma sugestão diferente sobre a 

forma para definição dos projetos que irão integrar o Ciclo Orçamentário. Sugeriu-se 

mudança de Secretaria para elaboração do mesmo, atualmente quem elabora é a 

Secretaria da Fazenda sugeriu-se que esta atribuição poderia ser da Secretaria do 

Planejamento (atualmente sem titular). Mencionou-se também a necessidade de 

maior acesso às informações orçamentárias do município, eis que atualmente estão 

centralizadas na Secretaria da Fazenda. Bem como se sugeriu que a comunidade 

tivesse participação na escolha dos projetos a serem escolhidos para posterior 

execução.  

 

Entendem a maioria, também que a Lei Orçamentária Anual (LOA) contempla 

os projetos que integraram o Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) conforme a legislação vigente que estão cumprindo seu papel. 

 

Observe-se que no trâmite apresentado em momento algum a sociedade foi 

mencionada. 

 

As respostas dos Vereadores municipais foram: 

 

1 – Qual é o procedimento após a chegada do projeto do PPA, LDO e da LOA na 

Câmara? 

 

Entrevistado A: “Após o recebimento dos projetos pela Câmara, os mesmos são 

colocados na Ordem do Dia da próxima sessão, feita sua leitura, e ato contínuo o 

Presidente nomeia a Relatoria do projeto, composta de três vereadores, a qual emite 

parecer.” 
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Entrevistado B: “Quando os projetos chegam à Câmara, entram na Ordem do dia da 

sessão seguinte, e após a leitura dos mesmos o Presidente nomeia três vereadores 

para a Relatoria.” 

 

Entrevistado C: “Estes projetos são encaminhados a Comissão de Legislação e Lei 

Orgânica e a Comissão designada pelo Presidente para avaliar o interesse público.” 

 

2 – Quais os critérios do Legislativo para avaliar os projetos da LDO e da LOA antes 

de ir à votação? 

 

Entrevistado A: “O estudo e análise desses projetos é o mais amplo possível, onde 

são feitas reuniões de trabalho, com a participação de todos os vereadores nas 

discussões sobre os ajustes e emendas a serem apresentadas.” 

 

Entrevistado B: “São feitas várias reuniões, onde participam todos os vereadores, e 

os projetos são analisados e discutidos e emendados, se for o caso.” 

 

Entrevistado C: “São avaliados os critérios de constitucionalidade e supremacia do 

interesse público.” 

 

3 – O Legislativo analisa estes projetos e busca esclarecimentos junto ao Executivo 

antes da aprovação? 

 

Entrevistado A: “Sim, com certeza os projetos são analisados e discutidos. Os 

pedidos de esclarecimentos junto ao Executivo são normais e muitas vezes 

necessários. Quando isso ocorre, geralmente é solicitada a presença do Secretário 

de Administração para prestar os esclarecimentos, e, se for o caso, do Secretário 

que responde pela respectiva Secretaria.” 

 

Entrevistado B: “Sim geralmente são pedidos esclarecimentos junto ao Executivo, e 

nesse caso, o Secretário da respectiva pasta é convidado para reunião com os 

vereadores.” 
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Entrevistado C: “Normalmente, procuro o executivo para discutir os projetos na 

íntegra. [...].” 

 

4 - Há como reavaliar as prioridades do executivo sob a visão do legislativo? 

 

Entrevistado A: “Sim.” 

 

Entrevistado B: “Sim.” 

 

Entrevistado C: “O Legislativo é a institucionalização da democracia representativa. 

Na minha visão as prioridades do executivo deveriam ser respaldadas através da 

democracia participativa, ou seja, da participação direta da população. Assim, a 

reavaliação das prioridades através do Legislativo deveria acontecer através de 

intenso diálogo com o Executivo.” 

 

5 – Ocorre algum ajuste nos projetos do Ciclo Orçamentário encaminhados pelo 

Executivo ao Legislativo? 

 

Entrevistado A: “Sim, esses ajustes são normais, pois quando da elaboração desses 

projetos somente o Executivo participa. Então, no momento em que esses projetos 

chegam ao Legislativo para sua votação, são feitos os devidos ajustes e emendas.” 

 

Entrevistado B: “Com certeza. É normal ocorrerem ajustes, pois os projetos chegam 

no Legislativo, não há discussão anterior com o Executivo na elaboração dos 

projetos, por isso os ajustes são posteriores.” 

 

Entrevistado C: “Sim. Sempre são [...], apresentadas emendas para qualificar os 

projetos do Ciclo Orçamentário.” 

 

Verifica-se, na maioria das respostas, que o trâmite no Legislativo que trata 

do Ciclo Orçamentário possui processos de trabalho e ritos que são seguidos para o 

bom funcionamento e estudo dos projetos de lei que integram o Ciclo Orçamentário 

apresentado, onde podem ser discutidos inclusive com os membros do Poder 

Executivo, desta forma sanando suas dúvidas e buscando uma definição que 



 38  

abranja o maior número de munícipes. Nota-se que há um bom relacionamento entre 

Legislativo e Executivo no município de São Francisco de Paula.  

 

As respostas da Comunidade foram: 

 

1 – Tem conhecimento de como ocorre à escolha dos projetos que serão executados 

no Ciclo Orçamentário? 

 

Entrevistado A: “Sim.” 

 

Entrevistado B: “Não.” 

 

Entrevistado C: “Não” 

 

Entrevistado D: “Não” 

 

Entrevistado E: “Sim, são realizados através do Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias que estão estabelecidas em consonância com o programa de 

governo.” 

 

2 – Acompanha o processo de votação dos projetos do Ciclo Orçamentário no 

Legislativo? 

 

Entrevistado A: “Não.” 

 

Entrevistado B: “Não.” 

 

Entrevistado C: “Não.” 

 

Entrevistado D: “Não.” 

 

Entrevistado E: “Não.” 
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3 – Entende que deveria haver mais divulgação e participação da sociedade na 

escolha dos projetos a serem executados no município? 

 

Entrevistado A: “Sim.” 

 

Entrevistado  B: “Sim.” 

 

Entrevistado C: “Sim.” 

 

Entrevistado D: “Sim.” 

 

Entrevistado E: “Sim. Acredito que a participação é uma forma de exercer a 

cidadania, discutindo analisando e fiscalizando como será destinado o dinheiro que 

é arrecadado através de impostos.” 

 

4 – Gostaria de acompanhar o processo do Ciclo Orçamentário do município? 

 

Entrevistado A: “Sim.” 

 

Entrevistado B: “Certamente.” 

 

Entrevistado C: “Não.” 

 

Entrevistado D: “Talvez.” 

 

Entrevistado E: “Sim, se for à noite.” 

 

Observa-se que a Comunidade local não tem conhecimento do que ocorre 

para a elaboração do Ciclo Orçamentário, nem mesmo acompanha a votação dos 

projetos no Legislativo. Porém demonstra interesse em acompanhar e participar da 

elaboração do mesmo.  
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4.2 FLUXOGRAMA DOS PASSOS DA ROTINA BUROCRÁTICA DO CICLO 

ORÇAMENTÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA, CONFORME 

INFORMAÇÕES DO ELABORADOR/EXECUTOR (SECRETÁRIO DA FAZENDA) E 

AS ENTREVISTAS REALIZADAS DE FORMA SEMI-ESTRUTURADA COM OS 

ENVOLVIDOS NO PROCESSO: 

 

 

No desenvolvimento deste trabalho observa-se que o Ciclo Orçamentário 

divide-se em três Leis (Plano Plurianual – PPA, Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO e Lei Orçamentária Anual – LOA). Com o objetivo de trazer maior clareza e 

entendimento ao leitor apresentar-se-á três fluxogramas, um para cada Lei que 

integra este ciclo demonstrando os processos de trabalho realizados na prefeitura 

municipal de São Francisco de Paula. 

 

Descrever-se-á, a seguir, os Fluxogramas Verticais de cada passo da rotina 

burocrática do Ciclo Orçamentário do Município de São Francisco de Paula, 

incluindo detalhes de como e de que forma os processos funcionam dentro da 

estruturação das atividades. Inicialmente apresentar-se-á o fluxograma descrito. Dar-

se-á ênfase no desenvolvimento do orçamento (LOA), eis que este é o objetivo geral 

do presente trabalho. Todos embasados na entrevista realizada com o Secretário da 

Fazenda do município, que é o responsável pela elaboração dos mesmos e nas 

entrevistas realizadas com os membros das Secretarias, os Vereadores e a 

Comunidade. 

 

Segue a descrição e o fluxograma vertical da elaboração do Plano Plurianual 

(PPA) no município de São Francisco de Paula. 

 

1. O Poder Executivo através do Gabinete do Prefeito remete comunicação às 

Unidades Administrativas para que elaborem a respectiva minuta para elaboração do 

PPA, com o devido agendamento de reunião com o Secretariado; 

2. O Poder Executivo nas Unidades Administrativas recebem o comunicado para 

elaboração da minuta do Plano Plurianual (PPA); 

3. O Poder Executivo nas Unidades Administrativas elaboram minuta dos 

projetos das suas pastas a integrarem o PPA.  



 41  

4. O Executivo através do Prefeito reúne-se com o Secretariado para as 

definições do plano de ações governamentais que integrarão o projeto do Plano 

Plurianual (PPA); 

5. O Executivo através do Gabinete do Prefeito, após a definição do plano das 

ações governamentais remete-o à Secretaria da Fazenda para que esta elabore o 

projeto de lei do Plano Plurianual (PPA); 

6. O Poder Executivo através da Secretaria da Fazenda recebe o plano das 

ações governamentais; 

7. O Poder Executivo através da Secretaria da Fazenda elabora o projeto de lei 

do Plano Plurianual (PPA); 

8. O Poder Executivo através da Secretaria da Fazenda remete o projeto de lei 

do Plano Plurianual (PPA) para a Secretaria da Administração; 

9. O Poder Executivo através da Secretaria da Administração recebe o projeto 

de lei do Plano Plurianual (PPA); 

10. O Poder Executivo Secretaria da Administração/Prefeito aprecia o projeto de 

lei do PPA; 

11.  O Poder Executivo através da Secretaria da Administração remete o Plano 

Plurianual (PPA) ao Poder Legislativo; 

12. O Poder Legislativo recebe o Plano Plurianual (PPA); 

13. O Poder Legislativo inclui o projeto do PPA na pauta da sessão seguinte 

14. O Poder Legislativo, através do seu presidente, nomeia três vereadores para 

relatoria do projeto do PPA. 

15. O Poder Legislativo aprecia o projeto de lei do Plano Plurianual, através da 

Comissão criada (relatoria) para este fim específico sanando as dúvidas com o 

Executivo; 

16. O Poder Legislativo após a apreciação aprova o projeto de lei do Plano 

Plurianual (PPA), o qual passa a ser Lei; 

17.  O Poder Legislativo remete a Lei aprovada do Plano Plurianual (PPA) ao 

Poder Executivo; 

18. O Poder Executivo, através da Administração municipal recebe a Lei do Plano 

Plurianual (PPA), do Poder Legislativo; 

19. O Poder Executivo, através da Administração municipal/Prefeito aprecia a Lei 

do Plano Plurianual (PPA) para sanção ou veto; 
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20. O Poder Executivo através do Prefeito sanciona ou veta a Lei do Plano 

Plurianual (PPA); 

21. O Poder Executivo, através Administração municipal, remete a Lei do Plano 

Plurianual (PPA) à Secretaria da Fazenda; 

22. O Poder Executivo, na Secretaria da Fazenda, recebe o Plano Plurianual 

(PPA). 

 

Fluxograma Vertical de cada passo da rotina da elaboração do Plano Plurianual - PPA do 
Município de São Francisco de Paula 
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Ordem Símbolos Setor Descrição dos passos 

01 

     
Executivo 

Gabinete do 
Prefeito 

Remete comunicação às 
Unidades Administrativas para 
elaboração de minuta para o PPA 
com reunião agendada 

 
02 

     
Executivo 
Unidades 

Administrativas 

Recebem comunicado para 
elaboração da minuta do PPA 

03 

     
Executivo 
Unidades 

Administrativas 

Elabora minuta dos projetos das 
suas pastas a integrarem o PPA 

04 

     
Executivo 
Prefeito 

Reúne-se com o Secretariado 
para definição do plano de ações 
governamentais do PPA 

05 

     
Executivo 

Gabinete do 
Prefeito 

Remete o plano de ações 
governamentais a Secretaria da 
Fazenda para elaboração do 
projeto de lei do PPA 

06 

     
Executivo 

Secretaria da 
Fazenda 

Recebe o plano de ações 
governamentais 

07 

     
Executivo 
Secretaria 
Fazenda 

Elabora o projeto de lei do PPA 
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Executivo 
Secretaria 
Fazenda 

Remessa o projeto de lei do PPA 
à Secretaria de Administração  

09 

      Executivo 
Administração 

municipal/ 
Prefeito 

Recebe o projeto de lei do PPA 

10 

      Executivo 
Administração 

municipal/ 
Prefeito 

Aprecia o projeto de lei do PPA 

11 

     Executivo 
Administração 

municipal/ 
Prefeito 

Remessa o projeto de lei do PPA 
ao Legislativo  

12 

     

 Legislativo Recebe o projeto de lei do PPA 

13 

     

Legislativo 
Inclui na pauta da sessão 
seguinte o projeto do PPA 

14 

     

Legislativo 
Nomeia relatoria para análise do 
PPA 

15 

     

Legislativo   Aprecia o projeto de lei do PPA 

16 

     

Legislativo   Aprovação do projeto do PPA 

17 

     

Legislativo   Remessa do PPA ao Executivo  

18 

     
Executivo 

Administração 
municipal  

Recebe o PPA 

19 

     Executivo 
Administração 

municipal/ 
Prefeito 

Aprecia o PPA para sanção ou 
veto  
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20 

     Executivo 
Administração 

municipal/ 
Prefeito 

Sanciona ou veta o PPA 

21 

     
Executivo 

Administração 
municipal  

Remessa do PPA à Secretaria da 
Fazenda 

22 

     
Executivo 
Secretaria 
Fazenda  

Recebimento do PPA. 

Fluxograma1: Fluxograma Vertical de cada passo da rotina da elaboração do Plano Plurianual - 
PPA do Município de São Francisco de Paula 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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A seguir a descrição e o fluxograma vertical da elaboração da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO no município de São Francisco de Paula. 

 

1. O Poder Executivo através do Gabinete do Prefeito remete comunicação às 

Unidades Administrativas para que elaborem a respectiva minuta para definição das 

metas que integrarão a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), com o devido 

agendamento de reunião com o Secretariado; 

2. O Poder Executivo nas Unidades Administrativas recebem o comunicado do 

Prefeito para elaboração da minuta das metas que integrarão a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO); 

3. O Poder Executivo nas Unidades Administrativas elaboram minuta dos 

projetos das suas pastas a integrarem as metas da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO).  

   

   

   

   

   

44.43 
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4. O Executivo através do Prefeito reúne-se com o Secretariado para as 

definições das metas que integrarão o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO); 

5. O Executivo através do Gabinete do Prefeito, após a definição das metas que 

integrarão a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) remete-o à Secretaria da 

Fazenda para que esta elabore o projeto; 

6. O Poder Executivo através da Secretaria da Fazenda recebe a minuta com as 

metas que integrarão a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para elaborar o 

projeto; 

7. O Poder Executivo através da Secretaria da Fazenda elabora o projeto da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

8. O Poder Executivo através da Secretaria da Fazenda remete o projeto da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias (LDO) para a Secretaria da Administração; 

9. O Poder Executivo através da Secretaria da Administração recebe o projeto 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

10. O Poder Executivo Secretaria da Administração/Prefeito aprecia o projeto da 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

11. O Poder Executivo, através da Administração Municipal, envia ao Poder 

Legislativo o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; 

12. O Poder Legislativo recebe o projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO; 

13. O Poder Legislativo inclui na pauta da sessão seguinte o projeto da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

14. O Poder Legislativo, através do seu presidente, nomeia três vereadores para 

relatoria do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); 

15. O Poder Legislativo aprecia o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO), através da Comissão criada (relatoria) para este fim específico sanando as 

dúvidas com o Executivo; 

16. O Poder Legislativo aprova o projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias – 

LDO; 

17. O Poder Legislativo remete a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO ao Poder 

Executivo;  

18. O Poder Executivo, através da Administração Municipal, recebe a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO; 



 46  

19. O Poder Executivo, através do Prefeito, aprecia a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO para sancioná-la ou vetá-la; 

20. O Poder Executivo, por ato do Prefeito, sanciona ou veta a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO; 

21. O Poder Executivo, através da Administração Municipal, remete a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO à Secretaria da Fazenda; 

22. O Poder Executivo na Secretaria da Fazenda recebe a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias. 

 

Fluxograma Vertical de cada passo da rotina da elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO do Município de São Francisco de Paula 
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Ordem Símbolos Setor Descrição dos passos 
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Executivo 

Gabinete do 
Prefeito 

Remete comunicação às 
Unidades Administrativas para 
definição das metas para a LDO 
com reunião agendada 

 
02 

     
Executivo 
Unidades 

Administrativas 

Recebem comunicado para 
elaborar minuta de definição das 
metas da LDO 

03 

     
Executivo 
Unidades 

Administrativas 

Elabora minuta dos projetos das 
suas pastas para a definição das 
metas para a LDO 

04 

     
Executivo 
Prefeito 

Reúne-se com o Secretariado 
para definição das metas que 
integrarão a LDO 

05 

     
Executivo 

Gabinete do 
Prefeito 

Remete as metas definidas a 
Secretaria da Fazenda para 
elaboração do projeto da LDO 

06 

     
Executivo 

Secretaria da 
Fazenda 

Recebe as metas definidas para 
elaboração do projeto da LDO 
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Executivo 
Secretaria 
Fazenda 

Elabora o projeto da LDO 
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Executivo 
Secretaria 
Fazenda 

Remessa do projeto da LDO à 
Secretaria de Administração  

09 

 
 

     Executivo 
Administração 

municipal/ 
Prefeito 

Recebe o projeto da LDO 

10 

     Executivo 
Administração 

municipal/ 
Prefeito 

Apreciação do projeto da LDO. 

11 

 
 

   
Executivo 

Administração 
municipal  

Remessa ao Legislativo do projeto 
da LDO 

12 

     

 Legislativo  Recebe o projeto da LDO 

13 

     

Legislativo 
Inclui na pauta da sessão 
seguinte o projeto da LDO 

14 

     

Legislativo 
Nomeia relatoria para análise da 
LDO 

15 

     

Legislativo   Aprecia o projeto da LDO 
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 Legislativo  Aprova o projeto da LDO 

17 

     

 Legislativo Remessa da LDO  ao Executivo  
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Executivo 

Administração 
municipal 

Recebe a LDO  
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19 

     Executivo 
Administração 

municipal/  
Prefeito 

Aprecia a LDO para sanção ou 
veto 

20 

     Executivo 
Administração 

municipal/ 
Prefeito 

Sanciona ou veta a LDO 

21 

     
Executivo 

Administração 
municipal  

Remessa à Secretaria da 
Fazenda da LDO. 

22 

     
Executivo 
Secretaria 
Fazenda  

Recebimento da LDO. 

Fluxograma 2: Fluxograma Vertical de cada passo da rotina da elaboração da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO do Município de São Francisco de Paula 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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A seguir a descrição e o fluxograma vertical da elaboração da Lei 

Orçamentária Anual - LOA no município de São Francisco. 

 

1. O Poder Executivo, na Secretaria da Fazenda, inicia a elaboração da Lei 

Orçamentária Anual – LOA, tendo por base o Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; 

2. O Poder Executivo, na Secretaria da Fazenda, remete o projeto da Lei 

Orçamentária Anual – LOA às Unidades Administrativas (Secretarias); 

3. O Poder Executivo, nas Unidades Administrativas, recebem o projeto da Lei 

Orçamentária Anual – LOA; 

4. O Poder Executivo, nas Unidades Administrativas, apreciam o projeto de Lei 

Orçamentária Anual – LOA; 

   

   

   

   

   

   

48.47 
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5. O Poder Executivo, nas Unidades Administrativas, emitem parecer do projeto 

de Lei Orçamentária Anual – LOA; 

6. O Poder Executivo, nas Unidades Administrativas, remetem o projeto de Lei 

Orçamentária Anual – LOA à Secretaria da Fazenda; 

7. O Poder Executivo, na Secretaria da Fazenda, recebe o projeto de Lei 

Orçamentária Anual – LOA; 

8. O Poder Executivo, na Secretaria da Fazenda, calcula a estimativa da 

previsão da receita; 

9. Posteriormente, a Secretaria da Fazenda, projeta as despesas fixas da Lei 

Orçamentária Anual (LOA); 

10. Pela mesma Secretaria da Fazenda, definem-se os investimentos do saldo 

financeiro da diferença entre a receita estimada e a despesa fixada, a fim de 

conceber o projeto da Lei Orçamentária Anual – LOA; 

11. O Poder Executivo, na Secretaria da Fazenda, remete o projeto de Lei 

Orçamentária Anual – LOA à Administração Municipal; 

12. O Poder Executivo, na Administração Municipal, recebe o projeto de Lei 

Orçamentária Anual – LOA ; 

13. O Poder Executivo, através do Prefeito, aprecia o projeto de Lei Orçamentária 

Anual – LOA; 

14. O Poder Executivo, na Administração Municipal, remete o projeto de Lei 

Orçamentária Anual – LOA ao Poder Legislativo; 

15. O Poder Legislativo recebe o projeto da Lei Orçamentária Anual – LOA; 

16. O Poder Legislativo inclui o projeto da Lei Orçamentária Anual – LOA na 

pauta da sessão seguinte; 

17. O Poder Legislativo nomeia três vereadores para a relatoria do projeto da Lei 

Orçamentária Anual – LOA; 

18. O Poder Legislativo aprecia o projeto da Lei Orçamentária Anual – LOA; 

19. O Poder Legislativo aprova o projeto da Lei Orçamentária Anual – LOA; 

20. O Poder Legislativo remete a Lei Orçamentária Anual – LOA ao Poder 

Executivo na Administração Municipal; 

21. O Poder Executivo, na Administração Municipal, recebe a Lei Orçamentária 

Anual – LOA para sanção ou veto; 

22. O Poder Executivo, através do Prefeito, sanciona ou veta a Lei Orçamentária 

Anual – LOA; 
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23. O Poder Executivo, através do Prefeito, sanciona ou veta a Lei Orçamentária 

Anual (LOA); 

24. O Poder Executivo, na Administração Municipal, remete o projeto de Lei 

Orçamentária Anual – LOA à Secretaria da Fazenda; 

25. O Poder Executivo, na Secretaria da Fazenda, recebe a Lei Orçamentária 

Anual – LOA sancionada; 

26. O Poder Executivo, na Secretaria da Fazenda, implanta a Lei Orçamentária 

Anual – LOA. 

 

Fluxograma Vertical de cada passo da rotina da elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA 
do Município de São Francisco de Paula 
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Elabora o projeto da LOA 
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Secretaria 
Fazenda  

 Remessa do projeto da LOA 
às Unidades Administrativas.  

03 
     Executivo 
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Administrativas 

Recebimento do projeto da 
LOA 
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     Executivo 

Unidades 
Administrativas 

Apreciação do projeto da 
LOA.  

05 
     Executivo 

Unidades 
Administrativas  

Emissão de parecer. 
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Unidades 
Administrativas  

Remessa do projeto da LOA à 
Secretaria da Fazenda.  
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07 
     Executivo 

Secretaria 
Fazenda 

Recebimento do projeto da 
LOA 

08 
     Executivo 

Secretaria 
Fazenda  

Estimativa da previsão da 
receita na LOA. 

09 
     Executivo 

Secretaria 
Fazenda  

Projeção das despesas fixas 
na LOA. 

10 

     
Executivo 
Secretaria 
Fazenda  

Definição de investimentos do 
saldo financeiro da diferença 
entre a receita estimada e a 
despesa fixada na LOA. 

11 
 

 
   Executivo 

Secretaria 
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Remessa do projeto da LOA a 
Administração Municipal 

12 
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Administração 
municipal  

Recebimento do projeto da 
LOA 

13 

     Executivo 
Administração 

municipal/Prefeit
o 

Apreciação do projeto da LOA 

14 
     Executivo 

Administração 
municipal  

Remessa do projeto da LOA 
ao Legislativo. 
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 Legislativo  Recebe o projeto da LOA 
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Inclui na pauta da sessão 
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Nomeia relatoria para análise 
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ou veto 
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 Aprecia a LOA para sanção 
ou veto 

23 
     Executivo 

Administração/ 
Prefeito 

 Sanciona ou veta a LOA. 
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24 
     Executivo 

Administração 
municipal  

Remessa à Secretaria da 
Fazenda. 

25 
     Executivo 

Secretaria 
Fazenda  

Recebimento do orçamento 
aprovado 

26 
     Executivo 

Secretaria 
Fazenda  

Implanta o orçamento 
aprovado 

Fluxograma 3: Fluxograma Vertical de cada passo da rotina da elaboração da Lei Orçamentária 
Anual - LOA do Município de São Francisco de Paula 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Infere-se após os estudos a importância dos processos administrativos no 

desenvolvimento das atividades burocráticas no serviço público, pois a padronização 

destes tramites traz agilidade e facilita a compreensão dos trabalhos a serem 

realizados, esclarecendo aos colaboradores envolvidos as tarefas. Desta forma o 

objetivo final é atingido com mais facilidade obtendo sucesso. 

 

Entende-se pelas pesquisas realizadas a importância dos processos de 

trabalho, eis que estes integram a rotina burocrática, possibilitando aos agentes 

participantes realizar as atividades necessárias para o bom desenvolvimento da 

realização dos atos administrativos. Conhecendo estas tarefas é possível constatar 

que os resultados geram agilidade e obtém integração entre os envolvidos. Os 

procedimentos administrativos aplicados na elaboração do Ciclo Orçamentário, bem 

como na elaboração do orçamento de São Francisco de Paula estão de acordo com 

a legislação vigente e possui uma rotina que adequou as necessidades de 

integração entre os envolvidos no processo. Estes procedimentos que foram 

aplicados integraram a busca da forma correta de padronização das tarefas 

administrativas, a fim de agilizar o desenvolvimento e a decisão da trajetória a ser 

aplicada para atingir o objetivo final. 

 
O estudo busca demonstrar a importância dos processos administrativos 

durante a realização do Ciclo Orçamentário no município de São Francisco de Paula, 

mais detalhadamente na elaboração do orçamento. A pesquisa desenvolveu-se de 

forma qualitativa, sendo um estudo de caso com procedimento técnico em pesquisa 

bibliográfica em diversos autores. Através de entrevista, com o agente público 

responsável pela elaboração e acompanhamento do processo administrativo, busca-

se esclarecer a elaboração do Ciclo Orçamentário, juntamente com as entrevistas 

semi-estruturadas, com perguntas abertas, realizadas em setores onde ocorrem os 

tramites para elaboração do Ciclo Orçamentário (Secretários municipais e 

vereadores) e ainda com a comunidade.  
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Deprende-se pelas pesquisas realizadas a importância dos processos de 

trabalho, eis que estes integram a rotina burocrática, que seguem uma sequência 

lógica, possibilitando aos agentes participantes realizar as atividades necessárias 

para o bom desenvolvimento dos atos administrativos, eis que geram um efeito 

satisfatório e respaldam o resultado final da elaboração do Ciclo Orçamentário. 

 

Os procedimentos administrativos aplicados na elaboração do Ciclo 

Orçamentário, de São Francisco de Paula possuem uma rotina que adequou as 

necessidades de integração entre os envolvidos no processo, apesar de centralizado 

na Secretaria da Fazenda. Os procedimentos aplicados integraram a busca da forma 

correta de padronização das tarefas administrativas, a fim de agilizar o 

desenvolvimento e a decisão da trajetória a ser realizada para atingir o objetivo final. 

 

A questão de pesquisa apresentada foi: Quais as atividades burocráticas 

executadas no Ciclo Orçamentário do Município de São Francisco de Paula, 

demonstrar como se faz a Lei Orçamentária Anual (LOA) nas suas etapas, verificar a 

aplicabilidade da legislação vigente no processo do Ciclo Orçamentário, e ainda 

analisar os procedimentos que integram a elaboração do Ciclo Orçamentário. 

Através dos estudos realizados conclui-se que as atividades burocráticas 

executadas na realização do Ciclo Orçamentário do município de São Francisco de 

Paula estão de acordo com a legislação vigente. As atividades realizadas no 

processo administrativo seguem uma seqüência lógica, geram um efeito satisfatório 

e respaldam o resultado final de sua elaboração.  

 

O Objetivo Geral proposto no início deste trabalho consiste em: Descrever e 

analisar o processo administrativo de elaboração do orçamento no município de São 

Francisco de Paula. O que foi constatado através da entrevista com Secretários e 

Vereadores está descrito nos fluxogramas de elaboração do Ciclo Orçamentário do 

município. Neles constata-se que através da aplicação dos processos 

administrativos seguiram-se os passos determinados na legislação vigente. 

 

Concluiu-se, portanto que os processos administrativos têm relevância na 

elaboração do Ciclo Orçamentário, pois esclarecem e auxiliam de forma importante a 
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implantação do mesmo, agregando valores nos procedimentos realizados e gerando 

o resultado final esperado apoiando seus objetivos. 

 

Constata-se que Ciclo Orçamentário é um conjunto de leis, que objetiva por 

em prática as políticas públicas do governo, onde este demonstra seus 

compromissos. A construção e a execução orçamentárias são fundamentadas pelo 

Plano Plurianual (PPA) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

 

Assim a pesquisa realizada proporciona o conhecimento de como é realizado 

o processo burocrático do Ciclo Orçamentário do município de São Francisco de 

Paula. Conclui-se que cada passo da rotina de elaboração do Ciclo Orçamentário do 

município de São Francisco de Paula, segue a legislação vigente, aplicado-a para a 

efetivação do mesmo, regrando o Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). O fluxograma das tarefas 

administrativas esclarece e auxilia de forma importante a realização do orçamento 

municipal, portanto o objetivo geral a questão de pesquisa e os objetivos específicos 

foram perfeitamente descritos e o trabalho cumpriu a sua finalidade, demonstrando 

que o processo administrativo na elaboração do orçamento no município de São 

Francisco de Paula segue as leis vigentes e que os processos administrativos atuam 

de forma a padronizar cada passo da rotina burocrática tornando-á clara e de fácil 

entendimento a todos os envolvidos e a quem tiver o interesse em acompanhá-los.  

 

Diante do exposto sugere-se a implantação do orçamento participativo na 

elaboração do Ciclo Orçamentário no município de São Francisco de Paula, uma vez 

que existem espaços a serem ajustados visando à reorganização do orçamento, 

voltado a melhorias das potencialidades e desenvolvimento do município, trazendo o 

bem estar social, que é a função primordial dos governantes de nosso país, em 

consonância com a lei maior a Constituição Federal. 
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